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O artigo revela as implicações teóricas da Visão Baseada em Recursos para o
entendimento da vantagem competitiva da firma. A versão dominante, na análise
da vantagem competitiva, é representada por autores ligados à Economia Or-
ganizacional, que explica as diferenças (heterogeneidade) entre as firmas focali-
zando aspectos comportamentais (modos de organização dos recursos únicos,
essenciais). Essa abordagem assume importância à medida que avança sobre a
análise da vantagem competitiva posicional baseada no desempenho, em termos
de eficiência e eficácia. A noção de sustentabilidade da vantagem competitiva
implica heterogeneidade baseada em condições que garantam que a firma retenha
os recursos específicos ou difíceis de serem transferidos (imitados) – uma vanta-
gem competitiva dependente das restrições complexas e tácitas dos mecanismos
de proteção.

Palavras-chave:: Vantagem competitiva posicional; Vantagem competitiva sus-
tentável; Visão Baseada em Recursos.

The article reveals the theoretical implications of de Resource-Based View for
understanding the firm competitive advantage. The dominant version to analysis of
competitive advantage is represented by authors connected to Organizational
Economics, which explain the differences (heterogeneity) between firms focusing
behavioral aspects (ways of organization of unique and core resources). This
approach takes importance insofar it advances on analysis of the positional
competitive advantage based on the performance, in terms of efficiency and efficacy.
The notion of sustainable of the competitive advantage implies heterogeneity based
on conditions that assure the firm to retain the specific resources or the ones difficult
to be transferred – a competitive advantage dependent on the complex and tacit
restrictions of the protection mechanisms.

Keywords:: Positional competitive advantage; Sustainable competitive advantage;
Resource-Based View.
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1
INTRODUÇÃO 

Michael E. Porter e muitos outros estudiosos no campo do gerenciamen-
to estratégico têm desenvolvido vários modelos e estruturas de análise para a
formulação de estratégias sobre os pontos fortes e fracos, bem como sobre as
oportunidades e ameaças ambientais para entender as fontes das vantagens
competitivas (LEARNED et al., 1969; PORTER, 1980, 1985). 

Durante os anos 1980, o paradigma dominante é a abordagem das forças
competitivas, desenvolvida por Michel E. Porter, (1980). De acordo com essa
abordagem, fortemente influenciada pelo paradigma estrutura–conduta–de-
sempenho1, as ações de uma firma podem levar a criar posições defensivas
contra forças competitivas – o que Porter chama de “cinco forças”. Juntamen-
te com a abordagem do conflito estratégico (SHAPIRO, 1989 apud TEECE;
PISANO; SHUEN, 1997) – que, a exemplo da primeira (abordagem das for-
ças competitivas), focaliza as imperfeições do mercado de produtos, coibição
à entrada e interação estratégica – ambas as abordagens formam a visão de que
os retornos econômicos fluem de posições de mercado de produtos privile-
giadas (TEECE; PISANO; SHUEN, 1997, p. 510).

A despeito do colapso dos modelos de planejamento estratégico, cresce,
nos anos 1990, o interesse em explicar os pontos fortes (recursos/habilida-
des, aprendizado coletivo etc.) da firma individual e também explicar como
estes afetam o desempenho dos competidores; como a idéia de competência
essencial é colocada na prática; como desenvolver a estratégia de diversifica-
ção; e assim por diante (COLLIS; MONTGOMERY, 1995; BARNEY, 1995;
FOSS, 1997; TEECE; PISANO; SHUEN, 1997). A nova visão desloca a ori-
gem da vantagem competitiva de fora para dentro das organizações (combi-
nação das perspectivas externa e interna) e sugere que a adoção de novas
estratégias esteja restrita ao nível corrente de recursos da companhia. 

Essa nova abordagem carrega importantes elementos da teoria penrosia-
na, a qual postula que as firmas não apenas se ajustam às condições ambien-
tais necessárias para o sucesso de suas ações, mas, principalmente, “sabem”
que podem alterá-las e que o ambiente não é independente de suas próprias

1 Esta é uma escola na organização industrial (BAIN, 1959; SCHERER, 1980) que enfatiza que existe um
forte fluxo causal da estrutura básica de uma indústria (e.g. número de firmas, barreiras à entrada), à con-
duta das firmas (e.g. políticas de precificação das firmas) e ao desempenho (e.g. o quanto é grande a perda
de bem-estar).
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atividades (PENROSE, 1959, p. 42). Desde 1959, E. Penrose chama atenção
para os problemas da abordagem estrutural: 

[…] exceto dentro dos limites mais amplos, nós não podemos explicar,

adequadamente, o comportamento da firma ou prever a probabilidade de

sucesso ao examinar, meramente, a natureza das condições ambientais

(PENROSE, 1959, p. 42).

A análise baseada em recursos da vantagem competitiva emerge, portan-
to, da insatisfação e/ou insuficiência das contribuições das análises de estra-
tégia e vantagem competitiva (FOSS, 1997). Complementando aquele tipo de
análise externa à firma, a perspectiva baseada em recursos analisa os recursos
internos para entender as condições pelas quais eles geram rendas ou vanta-
gem competitiva (BARNEY, 1991, 1995; PETERAF, 1993; AMIT; SCHOEMA-
KER, 1993). Dentro dessa perspectiva, as decisões estratégicas da firma não
são determinadas pelos mercados de fatores e de produtos, mas sim pela or-
ganização de planos e dos recursos (PENROSE, 1959).

Esta é uma perspectiva recente que vê os recursos como o fundamento pa-
ra a estratégia da firma – Visão Baseada em Recursos (VBR). Tal abordagem
considera as competências, as capacidades (capabilities) e as habilidades co-
mo sendo a base de conhecimento produtivo e organizacional e, por sua vez,
a fonte mais importante da vantagem competitiva, da heterogeneidade e do
retorno (lucratividade) das firmas, a longo prazo ou de vida longa. O objeti-
vo principal da perspectiva baseada em recursos é explicar a criação, a manu-
tenção e a renovação da vantagem competitiva no que se refere aos recursos
do lado da firma (recursos internos). Sua contribuição básica é uma análise
minuciosa das condições sob as quais os recursos gerem retornos, ou seja,
heterogeneidade, imobilidade e dificuldade de imitação dos ativos estratégi-
cos geradores de retornos para a firma.

Algumas contribuições clássicas (precursores), tais como Edith Penrose
(1959) e Harold Demsetz (1973), têm o mérito de ter antecipado o desen-
volvimento da pesquisa sobre estratégia da firma contemporânea, desde a
publicação, em 1984, dos artigos “A Resource-Basead View of the firm”, de
Birger Wernerfelt, e “Towards a strategic theory of the firm”, e de Richard P.
Rumelt. Nessa área de pesquisa, a ligação recursos–estratégias tem sido obje-
to de análise de muitos estudiosos, como Jay Barney, Margaret A. Peteraf,
Ingemar Dierickx e Karel Cool, David Teece, entre outros.

Este trabalho, portanto, tem como propósito sintetizar as principais impli-
cações teóricas da VBR para o entendimento da vantagem competitiva da firma.
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Na análise da vantagem competitiva, as diferenças (heterogeneidade) entre as
firmas são, em geral, explicadas tanto em termos de desempenho quanto de
comportamento. Para uma compreensão das premissas básicas de ambos os
pontos de vista, a seção a seguir apresenta uma discussão sobre a crescente lite-
ratura que vem se desenvolvendo no sentido de entender as fontes da hetero-
geneidade, a vantagem competitiva e os retornos diferenciais, representando
uma área de pesquisa: a Visão Baseada em Recursos. Na terceira seção, as con-
dições fundamentais no desenvolvimento de duas formas de expressão da van-
tagem competitiva, as chamadas vantagem competitiva posicional e vantagem
competitiva sustentável, são analisadas. Por fim, são apresentadas as conclusões.

2 
A VISÃO BASEADA EM RECURSOS DA FIRMA

Na discussão sobre as características, as funções e os fatores que influen-
ciam o comportamento da firma, torna-se imprescindível uma análise funda-
mentada nas valiosas contribuições da economista Edith Penrose, elaboradas
em The theory of the growth of the firm, de 1959. A propriedade de suas contri-
buições teóricas não foi devidamente reconhecida pelos teóricos da firma,
tendo sido negligenciada por um bom tempo seja por mera questão metodo-
lógica (não-determinística), seja pelo limite do alcance de sua teoria (análise
da estrutura de mercado e tratamento dos aspectos financeiros da empresa em
expansão) [POSSAS, 1985; FOSS, 1993]. Além disso, o mérito de sua aborda-
gem sobre o crescimento da firma consiste no pioneirismo quanto à proposição
da análise dos determinantes internos do crescimento da empresa e na origina-
lidade em relação ao conceito de firma, a partir de uma visão funcionalista
(POSSAS, 1985). À teoria de Penrose se deve, também, o mérito de ter anteci-
pado a maioria dos desenvolvimentos mais recentes em economia, comporta-
mento organizacional e gestão estratégica – a diversificação, o aprendizado or-
ganizacional e a perspectiva baseada em recursos (FOSS; LANGLOIS, 1997).

A crescente literatura que vem se desenvolvendo no sentido de entender
as fontes da heterogeneidade, a vantagem competitiva e os retornos diferen-
ciais representam a área de pesquisa denominada Visão Baseada em Recursos
– que foi fortemente influenciada pelas contribuições básicas do trabalho de
Penrose (1959) ao enfatizar os recursos e serviços como sendo únicos e capa-
zes de gerar retornos.

Foss (1997, p. 7) sintetiza muito bem a estrutura básica da VBR em termos
de fundamentos empírico e teórico. Empiricamente, a VBR analisa a vanta-
gem competitiva partindo de duas generalizações:
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1. Existem diferenças assimétricas entre firmas à medida que controlam re-
cursos que são necessários para implementar estratégias.

2. Tais diferenças são relativamente estáveis.

Segundo o autor, combinando essas duas generalizações empíricas com
outras suposições fundamentais – que são, em grande medida, derivadas da
economia – emerge a VBR a partir de duas suposições básicas:

1. As diferenças na dotação de recursos das firmas causam diferentes desem-
penhos.

2. As firmas buscam aumentar, e não necessariamente maximizar, o desem-
penho econômico delas.

De modo geral, tais fundamentos indicam que o desempenho das firmas de-
pende da dotação de recursos construídos por meio da acumulação interna ou,
se não, adquiridos no mercado de fatores específicos. Indicam ainda que a cria-
ção, a manutenção e a renovação da vantagem competitiva das firmas estão, em
grande parte, associadas aos recursos (atributos) internos – as fontes de lucra-
tividade são mais específicas à firma do que à indústria (FOSS, 1993).

Na literatura baseada em recursos, evidências sugerem que as firmas cons-
troem vantagens duradouras apenas por meio da eficiência e da eficácia (RU-
MELT, 1984; TEECE, 1984; WERNERFELT, 1984; PETERAF, 1993). Desen-
volvimentos seguintes em Economia Organizacional e estudos de mudanças
organizacional e tecnológica têm sido aplicados a questões estratégicas, ou
seja, algumas firmas têm um desempenho superior vis-à-vis dos competidores
porque elas possuem algo “essencial”, único e difícil de ser reproduzido pelos
rivais (PRAHALAD; HAMEL, 1990; NELSON, 1991; BARNEY, 1991). Mais
recentemente, desenvolvimentos em capacidades de gerenciamento – combi-
nadas com habilidades organizacionais, tecnológicas e funcionais difíceis de
imitar (as chamadas capacidades dinâmicas) – têm focado a exploração das
competências existentes, interna e externamente, específica à firma em con-
duzir as mudanças no ambiente (TEECE; PISANO; SHUEN, 1997).

As diferenças (heterogeneidade) entre as firmas existem não só em desem-
penho, mas também em comportamento (NELSON, 1991). No que se refere
ao desempenho, as firmas diferem quanto ao desempenho dos recursos em-
pregados no processo de produção e comercialização dos produtos. Portan-
to, o desempenho dos recursos envolve várias dimensões, tais como eficiên-
cia e eficácia. As firmas apresentam níveis diferentes de eficiência quando os
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recursos são capazes de produzir mais eficientemente, e de eficácia quando
os recursos são capazes de melhor satisfazer o desejo dos consumidores
(PETERAF, 1993; COLLIS; MONTGOMERY, 1995). Outro aspecto envolvi-
do no desempenho dos recursos que traz diferenças entre as firmas é o posi-
cionamento da firma no mercado no que diz respeito, por exemplo, à par-
ticipação de mercado, ao faturamento e à lucratividade.

Em relação ao comportamento, as firmas se diferem quanto aos modos de
organização das atividades específicas, isto é, quanto às capacidades organi-
zacionais essenciais – por exemplo, como uma organização é capaz de fazer
tão bem (com confiança e sucesso) um conjunto de coisas. A ênfase, nessa
visão, serve para destacar o atributo estável da firma caracterizado pela noção
dificuldade de mudança, em termos de tempo e custo, de estrutura e, por con-
seguinte, de capacidades essenciais, ou seja, das coisas que uma firma é capaz
de fazer tão bem (NELSON, 1991).

Ambos os focos – desempenho e comportamento – representam duas ver-
sões da VBR da firma de acordo com dois pontos de vista. O primeiro grupo
reúne autores tais como H. Demsetz, R. J. B. Barney, R. P. Rumelt, R. Reed e
R. J. DeFilippi, os quais estão associados com a escola de pensamento da
Organização Industrial e estão muito mais vinculados à Universidade de Chi-
cago (DEMSETZ, 1982; STIGLER, 1968) do que à Universidade de Harvard
(PORTER, 1985; BAIN, 1959; MASON, 1957). Já o segundo grupo é repre-
sentado por E. Penrose, I. Dierickx, K. Coll, D. Teece, R. Nelson, S. Winter,
C. K Prahalad, G. Hamel e outros, com forte ligação à Economia Organiza-
cional, incluindo, por exemplo, a economia evolucionária (NELSON; WIN-
TER, 1982; SCHUMPETER, 1950), a economia dos custos de transações
(COASE, 1937; OUCHI, 1980; WILLIANSON, 1975) e a teoria dos direitos
de propriedade (ALCHIAN, 1984; JONES, 1983).

A primeira versão é fortemente influenciada por Harold Demsetz, princi-
palmente a partir da publicação, em 1973, de seu artigo “Industrial structure,
market rivality, and public policy”. Esse trabalho examina a vantagem com-
petitiva sob condições de incerteza e custos de informações positivos, em que
a superioridade (eficiência) das firmas não depende tanto das práticas mono-
polísticas (poder de mercado), mas da resposta eficiente (dotação de recursos)
à escassez.

Em um mundo em que a mobilidade de recursos e as informações podem

ser garantidas apenas a um custo, uma indústria tornar-se-á mais concentrada

sob condições competitivas apenas se uma vantagem diferencial em expan-

dir a produção se desenvolver em algumas firmas (DEMSETZ, 1973, p. 1).
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Além de focalizar a eficiência, o autor também enfatiza o papel da hetero-
geneidade para explicar a vantagem competitiva diferencial. A heterogeneida-
de das firmas, resultante de eficiências diferenciais, tem como fonte diferentes
pacotes de recursos. Segundo Demsetz (1973, p. 2), os lucros (retornos) que
as vantagens diferenciais devem gerar

[...] não necessitam ser logo eliminados pela concorrência. É bem provável

que o desempenho competitivo superior seja específico a uma firma, vista

como uma equipe, e não-obtível pelos outros, exceto pela compra da firma

[...] A firma pode ter estabelecido uma reputação ou clientela que é difícil

de separar da firma em si [...] Ou é provável que os membros da equipe de

empregados derivem da produtividade mais alta do conhecimento que

eles possuem uns dos outros, no ambiente da firma particular em que eles

trabalham; uma fonte de produtividade que deve ser difícil de transferir

pouco a pouco.

Já a segunda versão da perspectiva baseada em recursos baseia-se na visão
própria de Edith Penrose. Coube a ela antecipar os avanços sobre o compor-
tamento da firma em termos de heterogeneidade, competência essencial,
capacidades dinâmicas etc.

No longo prazo, a lucratividade, a sobrevivência e o crescimento de uma

firma não dependem tanto da eficiência com que ela é capaz de organizar

a produção de uma gama qualquer de produtos amplamente diversificada

quanto da habilidade da firma em estabelecer uma ou mais “bases” amplas

e relativamente fecundáveis, desde que ela possa adaptar e ampliar suas

operações em um mundo de incerteza, de mudança e competitivo (PEN-

ROSE, 1959, p. 137).

A autora destaca o processo dinâmico que envolve as firmas e o ambien-
te ao enfocar que as firmas podem não só mudar e adaptar-se às condições
externas (mudanças nas oportunidades de mercado), mas também influen-
ciá-las. Com isso, os agentes econômicos sofrem uma pressão – gerada pelo
acúmulo de serviços produtivos criados por meio do aumento em conheci-
mento e resultante da experiência ganha com o tempo na operação da firma
– para alterar sua posição (crescimento da firma, por exemplo). Além disso,
Penrose (1959), seguindo Schumpeter (1934), vê o processo competitivo co-
mo dinâmico, envolvendo incerteza, conflito e desequilíbrio.
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Ao contrário da análise econômica tradicional que considera o preço e a
alocação dos recursos em diferentes usos como sendo determinados, a teoria
penrosiana assume que as decisões da firma não são determinadas pelos mer-
cados de fatores e de produtos, mas sim pela organização interna, de forma
planejada, dos recursos e serviços produtivos (recursos baseados no conhe-
cimento) existentes – a firma como uma organização administrativa. Em ou-
tras palavras, as atividades econômicas da firma são, portanto, inter-relacio-
nadas e coordenadas pelas políticas e seus efeitos sobre a empresa como um
todo, que visa buscar o lucro no lugar de maximizar o lucro.

O foco aqui são os fatores-chave de sucesso do comportamento da firma
para adquirir vantagens competitivas específicas à firma pelo pacote de habi-
lidades e rotinas essenciais, pela coerência entre habilidades e know-how de
propriedade única etc. (MAHONEY; PANDIAN, 1992; DOSI; TEECE; WIN-
TER, 1992; PRAHALAD; HAMEL, 1990; NELSON, 1991; TEECE; PISANO,
1994; TEECE; PISANO; SHUEN, 1997).

3 
VANTAGEM COMPETITIVA POSICIONAL 
E VANTAGEM COMPETITIVA SUSTENTÁVEL

Na análise da vantagem competitiva, a literatura estratégica focaliza as
fontes geradoras das taxas de retornos acima do normal, isto é, retorno (ren-
da) em excesso dos custos de oportunidade do proprietário de um recurso.
Nessa perspectiva, uma firma seleciona sua estratégia de busca contínua por
retorno baseada nas capacidades dos recursos dela. A vantagem competitiva
aqui se baseia na capacidade estratégica da firma em focar a coordenação do
esforço humano e a habilidade de avaliar efetivamente a posição do recurso
da firma, em termos de pontos fortes e fracos (estratégias para explorar os ati-
vos existentes específicos à firma). A posição dos recursos (ou ativos) especí-
fica à firma se refere, por exemplo, à dotação corrente de tecnologia, pro-
priedade intelectual, ativos complementares, base de consumidores e seus
relacionamentos com fornecedores e integrados (TEECE; PISANO; SHUEN,
1997, p. 518). Essa visão enfatiza a importância de se determinar o que as
firmas são e como elas se distinguem umas das outras2. 

2 Learned et al. (1969) postulam que o sucesso de uma firma depende do desenvolvimento de uma com-
petência realmente distinta. Nas palavras de Andrews (1987, p. 47 apud TEECE; PISANO; SHUEN; 1997),
competência distintiva consiste no que uma organização pode, particularmente, fazer bem. 
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Nesse sentido, o ponto de partida da análise da vantagem competitiva está
na avaliação sobre o que uma firma faz ou pode fazer (processo organizacio-
nal e gerencial)3 com a dotação de recursos que dispõe, a um dado ponto no
tempo (fontes potenciais de vantagem competitiva). Entretanto, a firma deve
ser vista em uma perspectiva histórica (evolucionária), na qual sua posição
corrente é, freqüentemente, formada pelo caminho que ela tem percorrido
(dependência de caminho):

A qualquer ponto no tempo, as firmas devem seguir uma certa trajetória

ou caminho de desenvolvimento de competências. Este caminho não ape-

nas define quais escolhas estão abertas a uma firma hoje, mas ele também

impõe limites em torno dos quais será determinado seu provável repertó-

rio interno no futuro (TEECE; PISANO; SHUEN, 1997, p. 515).

Assim, as firmas, a vários pontos no tempo, assumem um conjunto amplo
de comprometimentos quase irreversíveis (ou não autodestrutíveis) para cer-
tos domínios de recursos ou competências (NELSON, 1991; TEECE; PISA-
NO; SHUEN, 1997); em outras palavras, aderem (escolha apropriada da tra-
jetória de fluxos) um conjunto de políticas consistentes para a acumulação do
estoque de ativos. Por serem componentes acumulados internamente, tais
recursos não são comercializáveis (recursos não-apropriáveis), logo estão su-
jeitos à imitação ou substituição pelos competidores que os desejam, mas não
podem comprá-los no mercado de fatores (barreiras à aquisição dos recursos)
[DIERICKX; COOL, 1989].

A literatura de estratégia competitiva tem focado nas fontes de vantagem
competitiva, enfatizando o ambiente externo como a fonte básica de diferen-
ciais de lucro interfirmas. Grant (1991) destaca que a economia da organiza-
ção industrial enfatiza a atratividade da indústria na qual uma firma está loca-
lizada como sendo a base primária para sua habilidade de obter lucro superior
(lucros em excesso de seu custo de capital) e, dessa forma, alcançar vantagem
competitiva sobre seus competidores. Se, por um lado, segundo o autor, in-
vestigações empíricas têm encontrado dificuldades de dar suporte à ligação
entre estrutura da indústria e lucratividade; por outro, há evidências que re-
velam que a vantagem competitiva da firma sobre seus rivais é a fonte, mais
do que o ambiente externo, fundamental de diferenciais de lucro interfirmas.

3 Entende-se como rotinas e padrões de aprendizado e práticas correntes (TEECE; PISANO; SHUEN, 1997).
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A estratégia de negócio passa a enfocar os recursos que conferem vanta-
gem competitiva em termos de retornos acima de seus custos reais (renda ri-
cardiana). Todavia, o poder de mercado capaz de gerar retorno (renda mono-
polística) também possui suas bases nos recursos da firma, pois depende de
barreiras à entrada4, que são baseadas em economia de escala, patentes, van-
tagem relacionada à experiência, reputação da marca, ou algum outro recur-
so que uma firma estabelecida possui (GRANT, 1991, p. 117).

Dentro dessa perspectiva, a questão da atratividade pode ser entendida,
no âmbito de recursos, como circunstâncias pelas quais um recurso (tangível
e intangível) proporciona à firma altos retornos ao longo de um período de
tempo. Wernerfelt (1984), ao fazer uma analogia às cinco forças competiti-
vas de Porter (1980), sugere que as barreiras à entrada (orientada ao produ-
to) devem ser analisadas sem deixar de levar em conta as barreiras de posi-
ção de recurso, que consistem em mecanismos que tornam uma vantagem
competitiva sobre outro detentor de recurso defensável5.

Para que essa barreira de posição de recurso seja construída, é preciso que
a firma identifique os recursos atrativos. No entanto, Wernerfelt (1984, p.
174-175) faz uma ressalva:

A atratividade geral de um recurso, entendida como sua capacidade de

dar suporte à barreira de posição de recurso, é apenas uma condição neces-

sária, mas não suficiente para que uma dada firma esteja interessada nele.

[...] Assim, as firmas necessitam encontrar aqueles recursos que podem sus-

tentar uma barreira de posição de recurso, contanto que nenhuma delas

realmente tenha uma [barreira] e que elas tenham uma boa chance de estar

entre as poucas que tiveram sucesso em construir uma. Elas têm que ver os

recursos que combinam bem como aqueles que elas já têm e em que elas

provavelmente estão competindo apenas com poucos adquirentes.

4 Além disso, existem outros fatores estruturais de poder de mercado baseados nos recursos da firma. Indi-
vidualmente, o poder da firma em estabelecer preço monopolístico depende da participação de mercado,
que é uma conseqüência de eficiência em custo, situação financeira forte, ou mais alguns recursos. Con-
juntamente, em uma indústria tradicional (que eleva custos de entrada) ou um cartel, o poder de merca-
do é conferido pelos recursos que são estabelecidos coletivamente (bens públicos) pelos membros da
indústria.

5 Wernerfelt (1984, p. 173) traz à luz o papel importante dos recursos na formulação de estratégias de mer-
cado de produtos: “[...] uma barreira à entrada sem uma barreira de recurso deixa a firma vulnerável a
entrantes diversificados, ao passo que uma barreira de posição de recurso sem uma barreira à entrada deixa
a firma incapaz de explorar a barreira”.
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Isso significa dizer que a firma deve adquirir somente recursos adequados
(atrativos) ao pacote de recursos disponível, de modo que novas combina-
ções resultem em novas maneiras de usá-los e, por sua vez, em retornos mais
elevados, no sentido de protegê-la da ameaça de barreiras de posição de re-
cursos por parte dos concorrentes. Por exemplo, a habilidade de maximizar
a produtividade, relacionada a recursos tangíveis, implica usar menos recur-
sos para dar suporte ao mesmo nível de negócio, ou usar menos recursos
existentes para dar suporte a um volume maior de negócios. Similarmente,
uma grande proporção de aquisições é motivada pela crença de que os recur-
sos da companhia adquirida podem ser dispostos em uso mais lucrativo
(GRANT, 1991).

A relação entre recursos e lucratividade é explicada por Wernerfelt (1984)
em termos de retornos gerados pelos recursos determinados pelo poder de
barganha dos fornecedores (poder de monopólio dos produtores de um re-
curso, como detentor de patentes, por exemplo) e compradores (poder de
monopsônio resultante do uso de um recurso pelo produtor, como máqui-
nas desenvolvidas que são completamente idiossincráticas a um consumidor,
por exemplo), bem como das ameaças impostas pelos recursos substitutos
disponíveis.

A oportunidade de a firma obter retorno acima do normal também pode
ocorrer devido à existência de imperfeições competitivas (firmas bem infor-
madas e/ou com sorte) no mercado de fator estratégico (BARNEY, 1986).
Diferentes firmas neste mercado terão diferentes expectativas, as quais
refletem a incerteza no ambiente competitivo que as firmas enfrentam
quanto ao valor futuro das estratégias – o retorno potencial (retorno espe-
rado) de uma firma depende de sua expectativa mais apurada (melhor
informada).

Esse ponto trazido por Barney (1986) recebe um destaque especial em
Peteraf (1993, p. 182), quando este ressalta que 

uma vez que estrategistas estão preocupados com retornos a longo prazo,

a condição de heterogeneidade (dotação de recursos e capacidades subja-

centes a produções diferentes entre firmas) deve ser relativamente durável

ao adicionar valor. Isto é possível desde que se reconheça os limites ex-ante

à competição. 
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As barreiras de posição de recurso estão relacionadas às propriedades dos
recursos e ao seu modo de aquisição. Em outras palavras, o potencial de um
recurso gerar retornos altos depende de como uma firma, com uma posição
forte, pode influenciar os custos de aquisição do recurso ou as receitas decor-
rentes de seu uso por uma firma com uma posição fraca. Por exemplo: para
manter uma posição forte, uma empresa em situação de líder tecnológico
pode encontrar na própria função de desenvolvimento tecnológico uma opor-
tunidade para aumentar a economia de escala, acelerando o ritmo da intro-
dução de nova produção ou aumentando o investimento necessário a um no-
vo modelo. 

Pode-se citar outros exemplos, segundo Porter (1985): 

a) aprimoramento em layout, rendimento e velocidade das máquinas (curva
de experiência); 

b) projetos de produto de baixo custo (vantagem de custo absoluto); 

c) passagem do processo em lote para a tecnologia de processo contínuo (al-
teração do montante do capital necessário para competir na indústria); 

d) sistemas de fabricação flexíveis (redução da economia de escala); 

e) retreinamento de pessoal ou reinvestimento em equipamentos auxilia-
res, quando uma firma muda de fornecedores (elevação do custo de
mudança); 

f) uso intensivo de telemarketing, maior demonstração do produto e mais ser-
viço de pós-venda (mudança no acesso à distribuição). 

Toda essa transformação tecnológica é um determinante potente de bar-
reiras à entrada.

Para que uma posição de recurso seja mantida é necessário que a firma
mantenha crescente sua capacidade tecnológica (WERNERFELT, 1984). Isso
porque a tecnologia afeta a vantagem competitiva se aquela tiver papel signi-
ficativo na determinação da posição do custo relativo ou da diferenciação,
haja vista que a tecnologia está contida em toda atividade de valor (cadeia de
valores de uma firma) e está envolvida na obtenção de elos entre atividades
(PORTER, 1985). Se uma tecnologia empregada em uma atividade torna-se
difundida, essa transformação tecnológica pode afetar potencialmente cada
uma das cinco forças competitivas, assim como melhorar ou destruir a atra-
tividade da indústria.
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A literatura sobre estratégia tende a enfatizar aspectos do posicionamento
estratégico, em termos de escolha entre vantagem de diferenciação ou de cus-
to e entre o escopo de mercado amplo ou restrito (PORTER, 1980, 1985),
mas o fundamental para essas escolhas é a posição do recurso da firma. Por
exemplo:

A habilidade para estabelecer uma vantagem de custo requer a posse de

plantas eficientes em escala, tecnologia de processo superior, propriedade

de fontes de matérias-primas de baixo-custo ou acesso ao trabalho de baixo-

salário. Similarmente, a vantagem de diferenciação é conferida pela reputa-

ção da marca, propriedade de tecnologia ou uma ampla rede de vendas e

serviços (GRANT, 1991, p. 117).

As firmas, ainda, podem se diferenciar em informação, sorte e/ou capaci-
dades (BARNEY, 1986), mas um ponto forte ou uma fonte importante de he-
terogeneidade entre elas (vantagem competitiva a um ponto no tempo) está
no caráter único do recurso da firma (PENROSE, 1959), como, por exemplo,
competência distintiva e rotina organizacional superior (MAHONEY; PAN-
DIAN, 1992, p. 364-365), know-how6 (TEECE, 1980, 1986), reputação (DIE-
RICKX; COOL, 1989) e ativos especializados7 (TEECE; PISANO; SHUEN,
1997).

Portanto, a noção de vantagem competitiva requer, além da exploração
dos recursos e das capacidades internas e externas, o desenvolvimento (in-
vestimento, renovação e alavancagem) de novos recursos e capacidades
(PRAHALAD; HAMEL, 1990; COLLIS; MONTGOMERY, 1995; TEECE; PI-
SANO; SHUEN, 1997) ou a combinação de habilidades (competências/capa-
cidades) e de recursos únicos (essenciais/dinâmicos) que construa, mantenha
e realce as vantagens distintivas e difíceis de imitar.

6 O know-how relacionado à inovação é em parte codificado e em parte tácito.

7 Os ativos, assim chamados por Teece, Pisano e Shuen (1997), incluem ativos de conhecimento difíceis de

trocar e ativos complementares a eles, bem como seus ativos reputacional e relacional. Ativos comple-

mentares, que são ativos especializados, consistem de serviços tais como marketing, manufatura competi-

tiva e suporte pós-venda, necessários para serem utilizados em conjunto com know-how, cuja inovação seja

comercializada com sucesso.
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Quadro 1 

Autores representativos da vantagem 
competitiva posicional e sustentável

VVaannttaaggeemm 
ccoommppeettiittiivvaa

FFooccoo ddee aannáálliissee FFoonntteess ddee vvaannttaaggeemm AAuuttoorreess

ppoossiicciioonnaall OOrrggaanniizzaaççããoo iinndduussttrriiaall

• Imperfeições no mercado 

de produtos

• Barreiras à entrada

• Barreiras de mobilidade

• Pontos fortes e fracos, oportu-

nidades e ameaças ambientais 

• Posição no mercado de produtos

• Atratividades da indústria

• Bain (1959)

• Learned et al. (1969)

• Andrews (1971) 

• Caves e Porter (1977)

• Porter (1980, 1985)

VViissããoo bbaasseeaaddaa eemm rreeccuurrssooss

• Imperfeições 

no mercado de fatores 

• Expectativa e sorte ou acaso

• Assimetria de informações

• Barreiras de posição 

dos recursos 

• Barreiras de mobilidade

• Apropriabilidade 

dos recursos

• Direitos de propriedade 

eficaz

• Valor no sentido econômico

• Pontos fortes e fracos, 

oportunidades e ameaças 

da firma individual 

• Posição no mercado de fatores 

• Atratividade dos recursos 

• Custo baixo de aquisição 

dos recursos

• Ansoff (1965)

• Andrews (1971)

• Wernerfelt (1984) 

• Barney (1986, 1991)

ssuusstteennttáávveell • Heterogeneidade dos recur-

sos 

• Especificidade 

dos recursos

• Coerência corporativa

• Barreiras à imitação 

(imitabilidade,

imperfeita/incerta, 

mobilidade imperfeita, imo-

bilidade perfeita, 

substituibilidade imperfeita)

• Não-apropriabilidade 

dos recursos

• Direitos de propriedade 

ineficaz

• Valor no sentido 

não-econômico

• Serviços produtivos

• Habilidade, competência

• Capacidades (dinâmicas 

e organizacionais) essenciais

• Aprendizado corporativo

• Recursos especializados,

co-especializados 

e complementares

• Conhecimento distribuído/ 

compartilhado

• Mecanismos de isolamento

• Ambigüidade causal

• Dependência de caminho/história

• Acumulação do estoque de ativos

• Limites exante e expost

à competição

• Custo de desenvolvimento 

dos recursos 

• Custo de oportunidade

• Penrose (1959)

• Nelson e Winter (1982)

• Lippman e Rumelt (1982)

• Rumelt (1984, 1987)

• Coyne (1985)

• Teece (1980, 1982, 1986)

• Arthur (1988)

• Dierickx e Cool (1989)

• Barney (1991, 1995)

• Prahalad e Hamel (1990)

• Reed e DeFillipi (1990)

• Amit e Schoemaker

(1993)

• Peteraf (1993)

• Nelson (1991)

• Dosi, Teece e Winter

(1992)

• Teece, Pisano e Shuen

(1997)

Fonte: Elaboração própria.
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Assim, o interesse da VBR é “ligar o entendimento da vantagem competi-
tiva e das dinâmicas da vantagem competitiva às características dos recursos
e como estas características mudam ao longo do tempo” (FOSS, 1997, p. 7).
Em decorrência disso, surge a noção de sustentabilidade como função das
barreiras à imitação8 dos recursos (Quadro 1). Em outras palavras, a susten-
tabilidade é alcançada desde que a condição básica de heterogeneidade da
vantagem seja preservada (tenha vida longa), ou seja, deva ser relativamente
durável ao adicionar valor. A sustentabilidade da vantagem competitiva está
sujeita à competição na acumulação do estoque de recursos (DIERICKX;
COOL, 1989), ou seja, aos fatores críticos que limitam a competição ex-post
– imitabilidade imperfeita9 e substituibilidade imperfeita – e ao fator imobi-
lidade ou mobilidade imperfeita (PETERAF, 1993). Desse modo, a sustenta-
bilidade é subseqüente a uma posição superior ganha pela firma, gerando
retornos superiores ao resistirem à erosão (diluição) pelo comportamento dos
competidores. Em um contexto evolucionário, a sustentabilidade é um pro-
cesso dependente da história (caminho) [ARTHUR, 1988; BARNEY, 1991;
NELSON; WINTER, 1982; DOSI; TEECE; WINTER, 1992].

Portanto, dentro da abordagem baseada em recursos, as condições pelas
quais os recursos geram vantagem competitiva podem ser agrupadas em duas
dimensões:

1. vantagem competitiva posicional – reúne as condições que definem (dis-
tinguem) o tipo, a magnitude e a natureza do estoque de recursos adqui-
ridos ou construídos pela firma, enfocando os fatores que dificultam ou
limitam a livre expansão ou a imitação por outras firmas; 

2. vantagem competitiva sustentável – reúne as condições que garantem e
sustentam a firma a reter os recursos que são específicos a ela ou não são
facilmente transferíveis.

A Figura 1 sintetiza importantes condições que explicam como o estoque
de recursos (tangíveis e intangíveis) de uma firma determina sua posição com-
petitiva e, portanto, sua lucratividade potencial (apropriabilidade), bem como
condições que determinam a sustentabilidade da vantagem competitiva.

8 A generalização da expressão limites à imitação, compreendendo as literaturas de estratégia, economia
organizacional e organização industrial, resultou no conceito de barreiras à imitação, proposto por Lipp-
man e Rumel (1982), Rumelt (1984), Coyne (1985), Dierickx e Cool (1989), Reed e DeFillipi (1990).

9 Barney (1991) explica o conceito de imitabilidade incerta como decorrência de fenômenos como ambigüi-
dade causal, de Lippman e Rumelt (1982); complexidade social, de Dierickx e Cool (1989); histórias, de
Barney (1991); e mecanismos de isolamento, de Rumelt (1984).
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BBaarrrreeiirraass ddee ppoossiiççããoo ddee rreeccuurrssooss

Poder de monopólio-fornecedores
Poder de monopólio-concorrentes
Habilidades especializadas
Licenciamento de patentes
Know-how de fornecedores/distribuidores/
propaganda
Base de dados
Linhas de financiamento
P&D independente
Subsídios governamentais
Recursos substitutos
Incerteza/expectativa/sorte

Figura 1 

O modelo de análise da vantagem competitiva 
da Visão Baseada em Recursos

FFoonntteess ppootteenncciiaaiiss ddee vvaannttaaggeemm
ccoommppeettiittiivvaa

Escala e escopo
Inovações de produto/ processo/ 
organizacional
Direitos de propriedade intelectual
Know-how
Localização
Experiência tecno-organizacional
Habilidades funcionais
Habilidades em inovação/qualificação/
serviços ao consumidor
Cultura organizacional
Tecnologia da informação
Tecnologia de manufatura
Contratos e licenças

VVaannttaaggeemm ccoommppeettiittiivvaa 
ppoossiicciioonnaall

Vantagem de diferenciação
Vantagem de custo

BBaarrrreeiirraass àà aaqquuiissiiççããoo 
ddee rreeccuurrssooss

BBaarrrreeiirraass àà iimmiittaaççããoo 
ddee rreeccuurrssooss

VVaannttaaggeemm ccoommppeettiittiivvaa 
ssuusstteennttáávveell

Vantagem de diferenciação
Vantagem de custo

MMeeccaanniissmmooss ddee pprrootteeççããoo
PPrrootteeççããoo LLeeggaall::
Contrato concessão/licitação
Patentes de produto/processo
Marcas comerciais
Direitos autorais
Segredos comerciais
Projetos registrados
PPrrootteeççããoo DDeelliibbeerraaddaa::
Poder de monopsônio
Vantagem mover-se primeiro
Vantagem seguir experiência
Economia de escala/escopo
Ativos complementares
Ativos co-especializados
Tamanho da planta/firma
Participação de mercado
Capacidade retaliatória

MMeeccaanniissmmooss ddee PPrrootteeççããoo
PPrrootteeççããoo TTáácciittaa::
Valores/honestidade/confiança
Conhecimento tácito
Reputação negócios/produtos
Rede pessoal/organizacional
Know-how dos empregados
Capacidades tecnológicas/ 
organizacionais/culturais
Percepção/acerto de previsão 
de aceitação dos consumidores
PPrrootteeççããoo CCoommpplleexxaa::
Deseconomias de compressão
de tempo
Eficiência da massa de ativos
Ambigüidade causal
Incerteza
Informação imperfeita

BBaarrrreeiirraass ddee aaccuummuullaaççããoo 
ddee rreeccuurrssooss

Conhecimento/aprendizagem
Habilidades específicas-firma
Feedbacks funcionais
Capacidades tecnológicas
Capacidades organizacionais
Capacidades de marketing/distribuição/
serviços
Reputação marca/produto
Competências
Cultura organizacional
Relacionamentos estáveis
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A distinção fundamental entre as duas maneiras de abordar a vantagem
competitiva está na natureza dos mecanismos de proteção. Enquanto a pri-
meira enfatiza o desenvolvimento da vantagem competitiva (posicional) com
base em restrições deliberadas (poder de mercado ou eficiência) e legais (di-
reitos de propriedade bem definidos)10, a segunda focaliza as restrições com-
plexas (a auto-reprodução dos recursos pela firma em si é tão difícil quanto
a imitação pelos competidores, porque eles são sutis e difíceis de entender)11

e tácitas (dificuldade de codificar e transferir conhecimento)12.

Portanto, pode-se inferir que os mecanismos de proteção, por sua vez, es-
tão fortemente relacionados às características e à natureza dos recursos. Con-
tudo, a eficácia dos mecanismos de proteção está muito mais relacionada à
dificuldade de transferência (mobilidade imperfeita) dos recursos do que ao
regime de apropriabilidade forte, isto é, sistema legal eficiente para se depo-
sitar e proteger a propriedade intelectual13.

Cabe ressaltar aqui que as condições de apropriabilidade diferem entre in-
dústrias e entre tecnologias. Winter (1987), ao investigar a eficácia de vários
modos de proteger os retornos de inovações – tais como patentes, segredos,
lead time, e serviços e vendas superiores – constata que a patente tende a ser
mais importante em produtos do que em processos. Por exemplo: se por um
lado, a patente tende a ser útil nas áreas de droga e química, em que o pro-
duto é facilmente analisado e copiado; por outro, ela torna-se um fator irre-
levante em indústrias inovativas (como equipamentos de telecomunicações e
computadores), cujo ambiente é tão dinâmico que as patentes se tornam
obsoletas. Para Teece (1986), as patentes são especialmente ineficientes para
proteger inovações de processo.

Se os recursos são baseados na propriedade (recursos de propriedade)14, a
proteção contra a imitação pelos competidores depende, basicamente, de res-
trições deliberadas e/ou legais, embora muitos competidores possam ter o
conhecimento suficiente para reproduzir esses tipos de recursos dos rivais. A

10 Os recursos apropriáveis, em geral, são mais fáceis de serem imitados (reproduzidos) pelos competidores,
se eles não estiverem sob a proteção dos direitos de propriedade.

11 Lippman e Rumelt (1982) chamam isto de ambigüidade causal.

12 Dierickx e Cool (1989) apontam as dificuldades de imitabilidade de estoques de ativos: deseconomias de
compressão de tempo, eficiência da massa de ativos, interconectividade dos estoques de ativos, erosão do
ativo e ambigüidade causal.

13 O regime de apropriabilidade é forte se a tecnologia é fácil de proteger e fraco se a tecnologia é quase
impossível de proteger (TEECE, 1986).

14 Essa tipologia se baseia fundamentalmente no fato de a propriedade intelectual, além de constituir uma
barreira legal, também possibilitar a comercialização dos recursos (a propriedade intelectual pode ser
comercializada).
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patente, por exemplo, proporciona pouca proteção contra a imitação dos
recursos físicos de uma firma (BARNEY, 1995), pois uma tecnologia de pro-
duto patenteada pode ser obtida por meio de estratégias do tipo engenharia
reversa (WINTER, 1987; TEECE, 1998)15. Além disso, o controle desse tipo
de recursos torna-se vulnerável às mudanças no ambiente: mudanças no
comportamento dos competidores (novos rivais, novos produtos, novos pro-
cessos etc.); mudanças no gosto dos consumidores; mudanças nas condições
das fontes de oferta (novos substitutos, por exemplo); ou mudanças nas leis
e nos estatutos que regem contratos.

Quando os recursos são baseados no conhecimento (recursos de conheci-
mento), a proteção contra a imitação está muito mais relacionada à sua pró-
pria natureza tácita e socialmente complexa do que ao regime de propriedade
intelectual (forte ou fraco). Teece (1998, p. 57) argumenta que “ativos de co-
nhecimento são muitas vezes inerentemente difíceis de copiar; ademais, como
os ativos físicos, alguns ativos de conhecimento desfrutam de proteção
contra furtos sob as leis de propriedade intelectual de nações individuais”. O
know-how, por exemplo, vem ganhando cada vez mais importância como um
diferenciador e talvez como uma fonte de vantagem competitiva para a firma.

Além disso, a imobilidade ou a transferência de recursos pode ser expli-
cada não só pela combinação da especificidade (acumulação de recursos)
com direitos protegidos por leis (proteção legal) para o uso exclusivo de
recursos únicos, mas também pela conexão entre especificidade e esforço
incerto e difícil (proteção tácita e complexa) envolvido no processo de repro-
dução deles (imitabilidade incerta)16 [LIPPMAN; RUMELT, 1982, p. 420].
Por exemplo, a tecnologia de processo é muito difícil de imitar quando ela
não necessita ser exposta em contextos (depósito de patentes, por exemplo),
no sentido de se beneficiar dela (lucrar). Nesse caso, o segredo comercial é a
proteção mais eficaz ao impedir que os competidores possam aprender ou
conhecer sobre esse tipo de tecnologia (conhecimento na forma de habilida-
des e competências)17. Um segredo comercial pode ser protegido em acordos

15 Segundo Teece (1986, p. 287), “freqüentemente, patentes proporcionam pouca proteção por causa de
requerimentos legais para aprovar sua validade ou para comprovar que suas violações são altas”.

16 Os autores sugerem que o conceito de imitabilidade incerta pode ser aplicado não só a funções de custo
e ambientes estáveis, como também a produtos diferenciados e ambientes em mudança, e muito mais a
produtos complexos e estruturas administrativas.

17 Todavia, a proteção baseada em segredo comercial é possível apenas se uma firma pode trazer seu produ-
to a público e ainda manter oculto o segredo tecnológico, como é o caso de fórmulas químicas e proces-
sos industrial-comercial (TEECE, 1986, p. 287).
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não-revelados, evitando-se a rotatividade de pessoal e o acesso às firmas ven-
dedoras ou compradoras (WINTER, 1987; TEECE, 1998). Em alguns casos,
mesmo quando a competência é protegida por patente, a duplicação por um
competidor é ineficaz quanto à maneira de acessar a tecnologia (TEECE;
PISANO; SHUEN, 1997).

4 
CONCLUSÕES

A crescente literatura que vem se desenvolvendo, desde os anos 1990, no
sentido de entender as fontes da heterogeneidade, a vantagem competitiva e
os retornos diferenciais representa a Visão Baseada em Recursos – uma área
de pesquisa fortemente influenciada pelas contribuições básicas do trabalho de
Penrose (1959), que enfatiza os recursos e os serviços como sendo únicos
e capazes de gerar retornos.

A VBR procura ligar a vantagem competitiva e as dinâmicas da vantagem
competitiva às características dos recursos e como essas mudam ao longo do
tempo. Em decorrência disso, surge a noção de sustentabilidade como função
das barreiras à imitação dos recursos. Em outras palavras, a sustentabilidade
é alcançada desde que a condição básica de heterogeneidade da vantagem
seja preservada (tenha vida longa), ou seja, deva ser relativamente durável ao
adicionar valor. 

Dentro da perspectiva baseada em recursos, as condições pelas quais os
recursos geram vantagem competitiva podem ser agrupadas em duas dimen-
sões. A primeira é a vantagem competitiva posicional, que enfoca os fatores que
dificultam ou limitam a livre expansão ou a imitação (reprodução) por outras
firmas; e a segunda, a vantagem competitiva sustentável, que reúne as condi-
ções que garantem e sustentam a firma a reter os recursos que são específi-
cos a ela ou não são facilmente transferíveis.

Então, a presente análise pretende contribuir para o entendimento da van-
tagem competitiva sustentável como sendo baseada na natureza complexa e
tácita dos mecanismos de proteção. Em outras palavras, as fontes de vanta-
gem competitiva sustentável de uma firma estão muito além de meros níveis
diferenciais de eficiência dos recursos (recursos capazes de produzir mais
economicamente) e de eficácia deles (recursos capazes de melhor satisfazer
as necessidades dos consumidores); as fontes de vantagem competitiva sus-
tentável estão bastante relacionadas aos atributos únicos e difíceis de serem
reproduzidos ou imitados pelos rivais.
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A abordagem contemporânea, talvez dominante, para a análise da vantagem
competitiva sustentável é a VBR. Ao longo dos últimos 15 anos, essa pers-
pectiva vem se estabelecendo muito bem no campo da estratégia empresarial;
no entanto, ela vem sendo surpreendentemente desafiada. Críticas contunden-
tes apontam problemas de diferente natureza. Por exemplo, Ghemawat (1991),
Porter (1994) e Petersen (1999) criticam a VBR por negligenciar o ambiente da
firma; sua ênfase exagerada sobre a especificidade (uniqueness) – recursos e
estratégias –; e a natureza do problema de apurar a prioridade temporal de
determinantes relacionados à firma versus indústria de vantagem competitiva.

Foss e Knudsen (2000, p. 2) investigam mais a fundo a natureza dos pro-
blemas, apontando três questões que merecem maior atenção: 

1. Muitas pesquisas em VBR que se apóiam em suposições parcial e implíci-
ta têm conduzido a inúmeras conclusões problemáticas. 

2. A VBR não tem conseguido distinguir as condições fundamentalmente ne-
cessárias daquelas adicionais, que dão à expressão de vantagem competi-
tiva sustentável uma forma específica. 

3. Embora a VBR tenha sido fortemente influenciada pela economia, a ado-
ção de princípios econômicos tem sido muito incompleta.

É evidente que essa abordagem tem muito a avançar, principalmente so-
bre o legado de Penrose (1959) de que a possibilidade de usar (transforma-
ção e realce) os recursos altera com mudanças em conhecimento. A necessi-
dade de um redirecionamento da abordagem baseada em recursos não é uma
tese nova. Recentemente, acredita-se que o avanço da teoria baseada em re-
cursos está no aprendizado dos recursos (por exemplo, recursos humanos
aprendem sobre os serviços de outros recursos). Em termos de implicações
teóricas, novas contribuições podem surgir da combinação entre a aborda-
gem baseada em recursos, a abordagem do aprendizado organizacional, a
abordagem das capacidades dinâmicas, a abordagem das capacidades organi-
zacionais e a economia da tecnologia.

ALCHIAN, A. A. Specificity, specialization, and coalition. Journal of Industrial and Theoretical Eco-
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